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Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO ­ CSLL 
Ano­calendário: 2004 

RESTITUIÇÃO.  PAGAMENTO  INDEVIDO  OU  A  MAIOR.  SALDO 
NEGATIVO DE CSLL. COMPENSAÇÃO.COMPROVAÇÃO.  

No  pedido  de  restituição/compensação,  a  prova  hábil  para  comprovar  os 
rendimentos obtidos e a CSLL retida na fonte é o comprovante de que trata a 
específica  legislação  tributária. Na sua ausência,  por  interpretação  razoável, 
são admitidos os valores apresentados em Declaração de  Imposto de Renda 
na  Fonte  (DIRF).  Todavia  as  notas  fiscais  com mera  indicação  de  tributos 
retidos na fonte, mas sem escrituração contábil com a discriminação dos fatos 
e  sem  os  comprovantes  de  rendimentos  e  o  tributo  retido  na  fonte,  não 
comprovam  a  retenção  no  período,  não  se  sobrepõem  nem  invalidam  as 
informações  constantes  das  DIRF  utilizadas  pela  Administração  Tributária 
para reconhecimento do direito creditório. 

PAGAMENTO  INDEVIDO.  RESTITUIÇÃO.  COMPENSAÇÃO.  FALTA 
DE COMPROVAÇÃO. 

O artigo 165 do CTN autoriza a restituição do pagamento indevido e o artigo 
74 da Lei nº 9.430/96 permite  a  sua compensação com débitos próprios do 
contribuinte, mas, cabe ao sujeito passivo a demonstração, acompanhada das 
provas  hábeis,  da  composição  e  a  existência  do  crédito  que  alega  possuir 
junto à Fazenda Nacional para que sejam aferidas sua liquidez e certeza pela 
autoridade administrativa. À míngua de tal comprovação não se homologa a 
compensação pretendida.  

PER/DCOMP PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. 

A mera alegação da existência do crédito, desacompanhada de elementos de 
prova  não  é  suficiente  para  afastar  a  exigência  do  débito  decorrente  de 
compensação não homologada. 
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  10882.902055/2012-73 000.001 1802-002.551 PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 2ª Turma Especial 25/03/2015 PER/DCOMP GLOBAL CROSSING COMUNICAÇÕES DO BRASIL LTDA. (Denominação atual: LEVEL 3  COMUNICAÇÕES DO BRASIL LTDA)    FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Direito Creditório Não Reconhecido CARF Ester Marques Lins de Sousa  2.0.4 18020025512015CARF1802ACC  Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL
 Ano-calendário: 2004
 RESTITUIÇÃO. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. SALDO NEGATIVO DE CSLL. COMPENSAÇÃO.COMPROVAÇÃO. 
 No pedido de restituição/compensação, a prova hábil para comprovar os rendimentos obtidos e a CSLL retida na fonte é o comprovante de que trata a específica legislação tributária. Na sua ausência, por interpretação razoável, são admitidos os valores apresentados em Declaração de Imposto de Renda na Fonte (DIRF). Todavia as notas fiscais com mera indicação de tributos retidos na fonte, mas sem escrituração contábil com a discriminação dos fatos e sem os comprovantes de rendimentos e o tributo retido na fonte, não comprovam a retenção no período, não se sobrepõem nem invalidam as informações constantes das DIRF utilizadas pela Administração Tributária para reconhecimento do direito creditório.
 PAGAMENTO INDEVIDO. RESTITUIÇÃO. COMPENSAÇÃO. FALTA DE COMPROVAÇÃO.
 O artigo 165 do CTN autoriza a restituição do pagamento indevido e o artigo 74 da Lei nº 9.430/96 permite a sua compensação com débitos próprios do contribuinte, mas, cabe ao sujeito passivo a demonstração, acompanhada das provas hábeis, da composição e a existência do crédito que alega possuir junto à Fazenda Nacional para que sejam aferidas sua liquidez e certeza pela autoridade administrativa. À míngua de tal comprovação não se homologa a compensação pretendida. 
 PER/DCOMP PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR.
 A mera alegação da existência do crédito, desacompanhada de elementos de prova não é suficiente para afastar a exigência do débito decorrente de compensação não homologada.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em NEGAR provimento ao recurso voluntário, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado.
 (documento assinado digitalmente)
 José de Oliveira Ferraz Corrêa - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Ester Marques Lins de Sousa - Relatora.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Ester Marques Lins de Sousa, José de Oliveira Ferraz Corrêa, Nelso Kichel, Henrique Heiji Erbano, Gustavo Junqueira Carneiro Leão e Luis Roberto Bueloni Santos Ferreira. 
 
  Trata-se do Despacho Decisório Eletrônico (DDE) nº de Rastreamento 22406011, emitido em 04/05/2012, pela DRF Osasco/SP, que HOMOLOGA parcialmente as compensações declaradas pela contribuinte no PER/DCOMP Nº 06482.85520.240907.1.7.03-4324, e NÃO HOMOLOGA as compensações declaradas nos PER/DCOMP abaixo listados, que utilizam crédito oriundo de saldo negativo de CSLL do exercício 2005, ANO CALENDÁRIO 2004, no valor de R$ 85.042,21, para compensação dos débitos neles declarados.
PER/DCOMP(s)transmitidos em 24/09/2007
32483.82707.240907.1.7.039396 - crédito na data da transmissão: 69.375,74; débito: 1.759,03 
03603.97251.240907.1.7.034060 - crédito na data da transmissão: 68.036,14; débito: 2.263,67
18371.87910.240907.1.7.031226 - crédito na data da transmissão: 66.312,23; débito: 16.313,21
25923.75891.240907.1.7.033991 - crédito na data da transmissão: 53.888,80; débito: 9.321,15 
PER/DCOMP(s)transmitidos em 30/07/2008
22646.59179.300708.1.3.039108 - crédito na data da transmissão: 46.790,22; débito: 1.810,84
10484.84149.300708.1.3.030170 - crédito na data da transmissão: 45.565,60; débito:  942,58 15371.06450.300708.1.3.032362 - crédito na data da transmissão: 44.928,16; débito: 66.435,27 
Consta do Despacho Decisório que da parcela de composição do crédito informada no PER/DCOMP relativa a "Retenções na Fonte" no valor de R$ 85.042,21, apenas foi confirmado o valor de R$ 10.999,77 no que resulta o saldo negativo da CSLL ao mesmo valor de R$ 10.999,77, nos termos a seguir:
Analisadas as informações prestadas no documento acima identificado e considerando que a soma das parcelas de composição do crédito informadas no PER/DCOMP deve ser suficiente para comprovar a quitação da contribuição social devida e a apuração do saldo negativo, verificou-se:
PARCELAS DE COMPOSIÇÃO DO CRÉDITO INFORMADAS NO PER/DCOMP.
...
Valor original do saldo negativo informado no PER/DCOMP com demonstrativo de crédito: R$ 85.042,21 Valor na DIPJ: R$ 85.042,21 Somatório das parcelas de composição do crédito na DIPJ: R$ 85.042,21 CSLL devida: R$ 0,00 Valor do saldo negativo disponível= (Parcelas confirmadas limitado ao somatório das parcelas na DIPJ) - (CSLL devida) limitado ao menor valor entre saldo negativo DIPJ e PER/DCOMP, observado que quando este cálculo resultar negativo, o valor será zero.
Valor do saldo negativo disponível: R$ 10.999,77 Informações complementares da análise do crédito estão disponíveis na página internet da Receita Federal, e integram este despacho.
O crédito reconhecido foi insuficiente para compensar integralmente os débitos informados pelo sujeito passivo, razão pela qual:
HOMOLOGO PARCIALMENTE a compensação declarada no PER/DCOMP: 06482.85320.240907.1.7.03-4324 NÃO HOMOLOGO a compensação declarada no(s) seguinte(s) PER/DCOMP: 32483.82707.240907.1.7.03-9396 03603.97251.240907.1.7.03-4060 18371.87910.240907.1.7.03-1226 25923.75891.240907.1.7.03-3991 22646.59179.300708.1.3.03-9108 10484.84149.300708.1.3.03-0170 15371.06450.300708.1.3.03-2362.
A contribuinte apresentou Manifestação de Inconformidade ao Despacho Decisório, conforme descreve a parte do relatório da decisão de primeira instância que transcrevo a seguir: 
...
Cientificada do ato de não homologação das compensações em 11/05/2012, e discordando da cobrança dos débitos compensados nas DCOMP transmitidas, a contribuinte apresenta em 12/06/2012, por meio de seus advogados e bastante procuradores 07 manifestações de inconformidade, de mesmo teor (uma para cada processo de cobrança) alegando, após declarar a tempestividade de sua manifestação, ter incorrido em erro quando do preenchimento das DCOMP em análise, uma vez que a contribuição teria sido retida sob código distinto do informado na DCOMP com demonstrativo do crédito.
Com fulcro no princípio da verdade material, requer a contribuinte seja reconhecido o crédito retido em seu nome, a despeito do erro ocorrido.
Traz doutrina e jurisprudência administrativa que ratificariam seu entendimento.
Nesse sentido, requer seja reconhecido o direito creditório ora pleiteado e, por conseguinte, homologuem-se as compensações declaradas.
Subsidiariamente, requer a contribuinte seja o presente processo enviado em diligência, procedendo-se à intimação de seus tomadores de serviço para que apresentem os informes de rendimentos necessários a comprovar a contribuição retida.
A 15ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (Ribeirão Preto/SP) mediante o Acórdão nº 14-43.276 de 25 de julho de 2013, cientificado ao interessado em 24/09/2013, julgou PROCEDENTE EM PARTE a manifestação de inconformidade para validar parcialmente o saldo negativo REMANESCENTE de CSLL do ano calendário 2004, no valor de R$ 37.950,22, HOMOLOGANDO as compensações declaradas nas DCOMP em litígio, até o limite do crédito original reconhecido. 
A decisão recorrida possui a seguinte ementa:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Ano calendário: 2004 
INDÉBITO TRIBUTÁRIO. ÔNUS DA PROVA.
A prova do indébito tributário, fato jurídico a dar fundamento ao direito de repetição ou à compensação, compete ao sujeito passivo que teria efetuado o pagamento indevido ou maior que o devido.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO CSLL 
Ano calendário: 2004 
SALDO NEGATIVO. ANTECIPAÇÕES. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE.
Para utilização do imposto retido na fonte como dedução na apuração da CSLL ao final do período, faz-se necessário que, além da tributação dos correspondentes rendimentos, seja comprovada a efetividade das retenções mediante apresentação dos respectivos informes de rendimentos emitidos pelas fontes pagadoras, o que pode ser suprido pela confirmação da retenção em DIRF.
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
Ano calendário: 2004 
DIREITO CREDITÓRIO. HOMOLOGAÇÃO.
Comprovada a certeza e liquidez de parte do saldo negativo de CSLL referente ao ano calendário de 2004, suficiente para reconhecimento de parcela do direito creditório utilizado nas DCOMP em litígio, homologam-se as compensações até o limite ora reconhecido.
Manifestação de Inconformidade Procedente em Parte
Direito Creditório Reconhecido em Parte
A pessoa jurídica interpôs recurso voluntário ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, em 23/10/2013.
A Recorrente alega, no essencial, que:
- não obstante a redução do suposto débito, a decisão está eivada do vício de nulidade, na medida em que cerceia o direito de defesa do contribuinte e do contraditório, uma vez que não especifica os valores que não foram considerados para fins de compensação do saldo negativo de CSLL reconhecido pela autoridade administrativa de primeiro grau;
- não pode se insurgir e demonstrar seu lídimo direito ao aproveitamento de determinados créditos a título de saldo negativo de CSLL porque a decisão recorrida, em momento algum, demonstra quais são os supostos créditos não aproveitados, portanto, a Recorrente teve seu direito de defesa cerceado por conta da ausência de informações que demonstrassem e apontassem os créditos objeto de retenção não considerados para fins de apuração de seu saldo negativo de CSLL; 
- possui o lídimo direito de compensar seu saldo negativo de CSLL apurado ao longo do ano de 2004, conforme comprovam as inclusas planilhas (Doe. 05) e cópias do livro diário (Doc. 06) da Recorrente, as quais, juntamente com as notas fiscais apresentadas quando do protocolo de sua Manifestação de Inconformidade, demonstram que por cada serviço prestado a seus tomadores de serviços ela percebeu a quantia correspondente à subtração do valor bruto da nota fiscal do valor objeto de retenção a título de IRRF, PIS, COFINS e CSLL; 
- a análise da existência do crédito não pode se firmar exclusivamente na apresentação da DIRF, mormente quando possível a comprovação da retenção dos tributos pelo tomador do serviço com base em documentos fiscais e contábeis da empresa, devendo a autoridade administrativa, na busca da verdade material,estender o espectro das provas na análise do crédito postulado e compensado; 
- o laconismo da decisão ora recorrida fez com que a Recorrente fosse obrigada a levantar, novamente, todas as notas fiscais de prestação de serviço que geraram o saldo negativo de CSLL apurado ao longo do ano de 2004, bem como o livro diário do período, a fim de comprovar não só o crédito não reconhecido no valor de aproximadamente R$ 36.092,22, mas sim a totalidade do crédito de R$ 85.042,21; 
- a ausência de expressa menção aos valores desconsiderados pela autoridade administrativa para fins de cômputo do saldo negativo de CSLL compensado pela ora Recorrente, a impede de exercitar de forma plena o seu direito à ampla defesa e ao contraditório, o que configura a nulidade da decisão ora recorrida, nos termos do artigo 59, inciso II, do Decreto n° 70.235/72; 
- a autoridade de julgamento competente deve proferir nova decisão fazendo constar em seu bojo os créditos que não foram considerados para fins de cômputo do saldo negativo de CSLL informado pela Recorrente em seus PER/DCOMPs, bem como o nome e o respectivo CNPJ dos tomadores de serviços; 
- a planilha em anexo, (Doe. 05), contempla o número das respectivas notas fiscais de prestação de serviços emitidas, o nome do tomador de serviço, o valor bruto da nota fiscal e os valores retidos, especialmente a título de CSLL, o que redundou na apuração do saldo negativo desse tributo compensado; 
- da análise dessa planilha, mais precisamente da coluna intitulada "principal" é possível verificar o montante que restou retido a título de prestação de serviços a terceiros. Por sua vez, pela averiguação da coluna "1% CSLL", a Recorrente informa o montante retido a título de CSLL, o qual, frise-se, redundou na constituição de seu saldo negativo de CSLL objeto da compensação ora em debate; 
- visando a confirmar a retenção do montante devido a título de tributo incidente sobre a prestação de serviços, a Recorrente apresenta cópia do seu livro diário (Doe. 06), bem como das fichas extraídas de seu programa contábil, as quais refletem justamente os valores constantes na planilha anexa (Doc. 05) e no livro diário (Doc. 06); 
- a título exemplificativo, a Recorrente cita a nota fiscal n° 127, emitida por conta da prestação de serviços ao Ministério da Defesa, inscrito no CNPJ sob o n° 33.683.111/0047-81, no valor de R$ 6.440,00, com valor retido de CSLL (1%) de R$ 644,00; 
- a Administração Pública não pode furtar-se à observância do princípio da verdade material, cabendo-lhe diligenciar a fim de obter informações e documentos que permitam afirmar com segurança se há ou não débito a ser lançado; 
- em atendimento ao princípio da verdade material, a Recorrente apresenta a planilha aduzida alhures (Doc. 05) e os respectivos lançamentos contábeis (Doc. 06) que demonstram, indubitavelmente, a existência da totalidade do saldo negativo de CSLL compensado pela Recorrente por meio dos PER/DCOMPs ora em questão e não somente dos créditos reconhecidos pela autoridade administrativa na decisão ora recorrida.
Finalmente requer:
1) em sede de preliminar, seja acolhida a nulidade parcial da decisão ora recorrida, somente na parte que lhe foi desfavorável, com fulcro no artigo 59, inciso II, do Decreto n°70.235/1972 e, consequentemente, seja determinada a prolação de nova decisão que faça constar em seu bojo os valores que não foram considerados para fins de cômputo do saldo negativo de CSLL informado pela Recorrente em seus PER/DCOMPs, bem como o nome e o respectivo CNPJ dos tomadores de serviços, e, 
2) Na inimaginável hipótese de o pleito acima não ser acolhido, requer a Recorrente seja dado provimento ao presente Recurso Voluntário para que, reformado o Acórdão n° 14-43.276 � 15a Turma da DRJ/RPO, seja reconhecida, com fulcro nos documentos apresentados, a correição e a exatidão do saldo negativo de CSLL relacionado ao ano-calendário de 2004, homologando-se a sua compensação com débitos da a ora Recorrente, nos termos dos PER/DCOMPs objeto da presente discussão administrativa;
3) Caso os Julgadores não tenham formado juízo de convencimento a respeito da subsistência do saldo negativo de CSLL informado pela Recorrente em seus PER/DCOMPs, requer seja convertido o julgamento em diligência no estabelecimento da Recorrente, com vista a comprovar a correição dos procedimentos adotados, especialmente quanto à demonstração da existência do crédito objeto de compensação;
4) Na inimaginável hipótese do entendimento de que os documentos ora anexados não se prestam a comprovar a existência do saldo negativo de CSLL em nome da Recorrente, requer-se ainda a intimação dos seguintes tomadores de serviços, a fim de que eles apresentem as respectivas DIRFs, as quais comprovarão os créditos de CSLL objeto de compensação:
CNPJ
NOME

00.394.494/0080-30
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

00.394.536/0009-96
MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS

00.488.478/0001-02
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

00.509.968/0001-48
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

00.531.640/0001-28
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

00.880.446/0001-58
COMPANHIA DE CONCESSÃO RODOVIÁRIA DE JUIZ DE FORA

01.554.285/0002-56
CERTIDIGN CERTIFICADORA DIGITAL S.A.

01.999.166/0002-07
INNOVA S/A

02.023.627/0001-93
GLOBAL SERVICE TELECOMUNICAÇÕES E INFORMÁTICA

02.270.689/0001-08
REPSOL SINOPEC BRASIL SA

02.415.408/0001-50
CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS DO OESTE DE SÃO PAULO - VIAOESTE S/A

02.693.750/0001-11
COMAU DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA

02.939.402/0003-43
ATT CENTRO-OESTE LTDA

03.224.059/0001-51
ASSOCIAÇÃO DR. CELSO CHARURI DE CAMPINAS

03.277.610/0001-25
MINISTÉRIO DA DEFESA

03.316.724/0001-37
CAFÉ PILÃO - CABOCLO LTDA

03.341.093/0001-06
AT&T GLOBAL NETWORK SERVICES BRASIL LTDA

03.368.638/0002-59
AAM DO BRASIL LTDA.

03.415.222/0001-63
AGROFEL AGRO COMERCIAL LTDA

03.727.705/0001-01
PHIHONG PWM BRASIL LTDA.

04.898.488/0001-77
AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES -ANTT

16.521.155/0001-03
INSTITUTO CULTURAL NEWTON PAIVA FERREIRA LTDA

28.622.744/0001-67
AGROCERES MULTIMIX NUTRIÇÃO ANIMAL LTDA

29.744.778/0001-97
IGREJA UNIVERSAL DO REINO DE DEUS

33.000.167/0001-01
PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS

33.113.309/0001-47
VALID SOLUÇÕES E SERVIÇOS DE SEGURANÇA EM MEIOS DE PAGAMENTO E IDENTIFICAÇÃO SA.

33.317.249/0002-65
C R ALMEIDA S A ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES

33.621.384/0423-85
CAMPANHA NACIONAL DE ESCOLAS DA COMUNIDADE

33.665.126/0001-34
CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA INDÚSTRIA

33.683.111/0047-81
SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS (SERPRO)

33.712.886/0001-55
ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS BANCOS DE INVESTIMENTO

34.164.319/0005-06
ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS BANCOS DE INVESTIMENTO

34.274.233/0001-02
PETROBRAS DISTRIBUIDORA S A

42.150.391/0001-70
BRASKEM S/A

42.422.212/0001-07
FEDERAÇÃO DAS INDUSTRIAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

43.203.520/0001-04
SONY MUSIC ENTERTAINMENT BRASIL LTDA.

45.710.423/0001-33
MOGIANA ALIMENTOS S.A

50.981.018/0005-13
SEW-EURODRIVE BRASIL LTDA.

51.775.690/0011-63
FURUKAWA INDUSTRIAL S.A PRODUTOS ELÉTRICOS

59.104.273/0001-29
MERCEDES-BENZ DO BRASIL LTDA.

59.335.976/0001-68
PRIMESYS SOLUÇÕES EMPRESARIAIS S.A.

60.394.723/0006-59
DIXIE TOGA LTDA.

60.522.000/0013-17
COMPANHIA BRASILEIRA DE BEBIDAS

60.619.202/0001-48
LINDE GASES LTDA.

61.575.775/0001-80
TECHINT ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO S.A.


61.695.227/0001-93
ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S.A.

62.596.408/0001-25
ISCP - SOCIEDADE EDUCACIONAL S.A.

69.054.484/0001-58
SHOP TOUR TV LTDA.

71.476.527/0001-35
CONSTRUTORA TENDA S.A.

72.908.817/0010-64
BOSCH REXROTH LTDA.

74.075.490/0001-21
MILENIA AGRO CIÊNCIAS S.A.

75.047.399/0001-65
INSTITUTO EUVALDO LODI NÚCLEO REGIONAL DO PARANÁ

77.237.733/0001-65
RÁDIO E TELEVISÃO OM LTDA.

77.388.007/0001-57
BOTICA COMERCIAL FARMACÉUTICA LTDA.

80.226.780/0001-21
SANTA CLARA INDÚSTRIA DE CARTÕES LTDA.

81.905.176/0002-75
BERNECK S.A. PAINÉIS E SERRADOS

84.496.066/0001-04
PST ELETRÔNICA LTDA.

89.305.239/0001-04
COOPERATIVA DOS SUINOCULTORES DE ENCANTADO LTDA.

91.671.578/0001-25
KILLING S.A. TINTAS E ADESIVOS

92.969.8565/0001-98
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL

Requer, ainda, que todas as intimações pertinentes ao presente feito sejam mantidas no endereço do contribuinte, qual seja, Avenida Eid Mansur, 666, Térreo, Parque São George, CEP 06708-070, Município de Cotia, Estado de São Paulo.
É o Relatório.
 Conselheira Ester Marques Lins de Sousa
O recurso voluntário é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade previstos no Decreto nº 70.235/72. Dele conheço.
Conforme relatado, a Recorrente apresentou vários PER/DCOMP para os quais pretende utilizar o crédito oriundo de saldo negativo de CSLL do ano calendário de 2004, no valor de R$ 85.042,21, para compensação dos débitos neles declarados.
Da análise desses PER/DCOMP foi emitido o Despacho Decisório Eletrônico (DDE) nº de Rastreamento 22406011, em 04/05/2012, pela DRF Osasco/SP, que reconheceu o saldo negativo da CSLL de 2004 apenas no valor de R$ 10.999,77, razão pela qual HOMOLOGA parcialmente as compensações declaradas pela contribuinte no PER/DCOMP Nº 06482.85520.240907.1.7.034324, e NÃO HOMOLOGA as compensação declaradas no(s) seguinte(s) PER/DCOMP: 32483.82707.240907.1.7.03-9396 03603.97251.240907.1.7.03-4060; 18371.87910.240907.1.7.03-1226; 25923.75891.240907.1.7.03-3991; 22646.59179.300708.1.3.03-9108; 10484.84149.300708.1.3.03-0170 e 15371.06450.300708.1.3.03-2362.
Irresignada com o Despacho Decisório, a contribuinte apresentou Manifestação de Inconformidade que analisada em sede de 1ª instância, a 15ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (Ribeirão Preto/SP) mediante o Acórdão nº 14-43.276 de 25 de julho de 2013, julgou PROCEDENTE EM PARTE a manifestação de inconformidade para validar parcialmente o saldo negativo REMANESCENTE de CSLL do ano calendário 2004, no valor de R$ 37.950,22, HOMOLOGANDO as compensações declaradas nas DCOMP em litígio, até o limite do crédito original reconhecido no total de R$ 48.949,99 (10.999,77 + 37.950,22).
Em sede recursal a Recorrente, preliminarmente, argúi que, não obstante, a redução do suposto débito em virtude do reconhecimento parcial do direito creditório, a decisão está eivada do vício de nulidade, na medida em que cerceia o direito de defesa do contribuinte e do contraditório, uma vez que não especifica os valores que não foram considerados para fins de compensação do saldo negativo de CSLL reconhecido pela autoridade administrativa de primeiro grau.
Aduz que, a decisão recorrida, em momento algum, demonstra quais são os supostos créditos não aproveitados, portanto, a Recorrente teve seu direito de defesa cerceado por conta da ausência de informações que demonstrassem e apontassem os créditos objeto de retenção não considerados para fins de apuração de seu saldo negativo de CSLL.
Transcrevo a seguir excerto da decisão recorrida que demonstra o interesse do julgador para o aproveitamento das informações constantes dos autos e em seguida apresenta demonstrativo que contradiz a alegação da Recorrente:
...
Em sua defesa, alega a contribuinte ter se equivocado quando da transmissão da DCOMP em análise, posto ter informado código de receita distinto do correto.
Necessário destacar que cabe à contribuinte zelar pelo cumprimento de suas obrigações acessórias bem como pelo correto preenchimento e encaminhamento de seus pleitos, de forma a prestar informações coerentes à Administração Tributária.
Todavia, tendo em vista os princípios da instrumentalidade do processo, da economia processual, da verdade material, do contraditório e da ampla defesa, assegurados pelo ordenamento jurídico vigente, entende-se que os equívocos cometidos pela contribuinte quando do preenchimento de suas DCOMP, podem ser supridos por esta instância administrativa, de forma a tornar possível a melhor solução do litígio, bem como a apreciação do direito creditório utilizado para a compensação dos débitos declarados.
Cumpre, então, analisar a inconsistência apontadas pelo despacho decisório recorrido entre o valor das antecipações da CSLL declaradas na DCOMP e aquelas localizadas pelo Sistema de Controle de Crédito na DIRF.
Conforme se extrai das informações constantes do despacho decisório ora combatido, o saldo negativo apurado no período em análise fora integralmente composto por CSLL retida na fonte, tornando necessária a verificação da ocorrência de sua efetiva retenção, a qual deveria ser comprovada mediante apresentação dos respectivos informes emitidos pelas fontes pagadoras (o que pode ser suprido pela confirmação da retenção em DIRF apresentada pelas fontes pagadoras).
...
Após todos os esclarecimentos necessários (fls.1306/1311) consta da decisão recorrida, o demonstrativo (fls.1311/1312), no qual contém o CNPJ da Fonte Pagadora, os valores de CSLL, código 6190 e 5952, desmembrados, conforme extraídos dos valores declarados em DIRF, restando claro quais valores e de quais fontes pagadoras foram considerados os créditos objeto de retenção na apuração do saldo negativo de CSLL em comento.
Ora, se do montante do saldo negativo pleiteado pelo contribuinte, na decisão recorrida restaram explicitados quais retenções foram consideradas comprovadas na composição do saldo negativo, não se pode alegar cerceamento ao direito de defesa porque - por exclusão - não foram discriminados os valores que não foram considerados comprovados.
Preliminar rejeitada. 
No mérito, a Recorrente alega que a planilha em anexo, (Doe. 05), contempla o número das respectivas notas fiscais de prestação de serviços emitidas, o nome do tomador de serviço, o valor bruto da nota fiscal e os valores retidos, especialmente a título de CSLL, o que redundou na apuração do saldo negativo desse tributo compensado. 
Diz que, da análise dessa planilha, mais precisamente da coluna intitulada "principal" é possível verificar o montante que restou retido a título de prestação de serviços a terceiros. E, pela averiguação da coluna "1% CSLL", informa o montante retido a título de CSLL, o qual, redundou na constituição de seu saldo negativo de CSLL objeto da compensação ora em debate.
Conforme esclarecido pela decisão recorrida e, não contestado pela Recorrente, "não houve a apresentação de quaisquer comprovantes de retenção ou informes de rendimentos pela interessada, mas meras notas fiscais produzidas unilateralmente pela manifestante".
A Recorrente sustenta que, para confirmar a retenção do montante devido a título de tributo incidente sobre a prestação de serviços, apresenta cópia do seu livro diário (Doe. 06), bem como das fichas extraídas de seu programa contábil, as quais refletem justamente os valores constantes na planilha anexa (Doc. 05) e no livro diário (Doc. 06).
A Recorrente juntou ao Recurso Voluntário, cópia dos seguintes documentos contábeis:
1) Folhas do Livro Diário de Julho de 2004, com registros de 01/10/2004, e,
2) Folhas descontinuadas do Livro Razão, das contas com Títulos: "CUENTAS POR COBRAR e CLIENTES EM ML" dos meses (apresentados desordenadamente) de Fev/2004; Abr/2004; Jan/2004; Fev/2004; Março/2004; Fev/2004; Jan/2004; Abr/2004; Maio/2004; Fev/2004; Abr/2004; Agosto/2004; Maio/2004; Julho/2004; Abril/2004; Junho/2004; Julho;Junho/2004; Março/2004; Abril/2004 e Setembro/2004.
Nos parcos e sintéticos registros contábeis apresentados pela Recorrente, não se visualiza qualquer vinculação às notas fiscais elencadas pela Recorrente na planilha (doc.05). 
A recorrente utilizou valores supostamente retidos como dedução da CSLL devida no ano calendário de 2004, mas não comprovou o nexo de causalidade entre o valor recebido e o valor retido, que possibilitasse sua utilização.
Neste caso, deveria a Recorrente demonstrar que o valor recebido da pessoa jurídica tomadora não foi o valor bruto do serviço e juntar o respectivo Comprovante de Rendimentos Pagos e de Retenção na Fonte da pessoa jurídica tomadora, de forma a fundamentar a utilização do crédito.
Como se extrai dos autos, a autoridade fiscal na busca da verdade material analisou as obrigações acessórias e documentos pertinentes a comprovar o correto uso do valor da CSLL retida, contudo, no que tange aos valores subsistentes, não conseguiu determinar qualquer vinculação.
Em seu Recurso Voluntário, a Recorrente não comprova que os tomadores dos serviços lhe repassaram o valor líquido, hipótese em que salvaguardaria seu direito ao abatimento do tributo devido e no caso de não ter sido recolhido, recairia a obrigação tributária em face do tomador do serviço.
Tampouco fora apresentado "Razão" em que se verifique a conta "CSLL a recuperar" na qual deveria constar discriminadamente os valores da CSLL retida como alegado pela Recorrente.
Desnecessário dizer que, o "Razão" é o livro que controla separadamente o movimento de cada conta para se conhecer o seu saldo e elaborar demonstrações contábeis, como balancetes, balanços e outras, de sorte que, os demonstrativos intitulados de �Razão �, na forma como apresentados, e planilhas, são inservíveis para demonstrar a liquidez e a certeza do crédito a recuperar.
A Recorrente não traz aos autos documentos necessários e substancial a superar os fatos apurados e explicados pela autoridade julgadora na decisão recorrida.
Nessa toada, não se pode reconhecer como saldo negativo de CSLL passível de restituição/compensação, valor que se baseia apenas em notas fiscais e declarações (DIPJ ), mas não se encontra lastreado em conjunto probatório contábil ou comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos, 
No pedido de restituição/compensação, a prova hábil para comprovar os rendimentos obtidos e o tributo retido na fonte é o comprovante de que trata a específica legislação tributária. Na sua ausência, por interpretação razoável, são admitidos os valores apresentados em Declaração de Imposto de Renda na Fonte (DIRF). 
Com efeito, as notas fiscais com mera indicação de tributos retidos na fonte tem-se como prova indiciária mas não comprovam a retenção no período, tampouco se sobrepõem nem invalidam as informações constantes das DIRF utilizadas para o reconhecimento do direito creditório.
Nessa ordem de idéia, não se pode afastar a conclusão da decisão recorrida com demonstrativo que também adoto como razão de decidir:
 Constata-se, portanto, conforme Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte (DIRF/2004), haver CSLL retida na fonte durante o ano calendário 2004, num total de R$ 48.949,99, e não R$ 85.042,21, como informado em DIPJ ativa.
Reitere-se que, ausentes os documentos hábeis a comprovar o saldo credor de CSLL pretendido, não há como se reconhecer, a título de antecipações da CSLL do período, os demais valores não informados em DIRF pelas fontes pagadoras.
Nada impedira a Recorrente em apresentar elementos que pudessem contradizer as informações das DIRF, apresentando caso a caso, cliente a cliente, as inexatidões ou incorreções das informações prestadas pelas fontes pagadoras.
A Recorrente requer seja convertido o julgamento em diligência, se assim entender necessário, para que a autoridade fiscal proceda à conferência das notas fiscais e à apuração dos valores nela informados a título de retenção da CSLL, ressaltando-se que todas as respectivas notas fiscais já foram acostadas aos autos pela Recorrente por ocasião da apresentação da Manifestação de Inconformidade.
Pelos próprios fundamentos expendidos na pretensão da Recorrente torna-se desnecessária a diligência a verificar os mesmos documentos juntados já analisados descritos no Acórdão recorrido.
A Recorrente alega que, se as notas fiscais comprovam a efetiva prestação de serviços sujeitos à retenção dos tributos federais, dentre os quais a CSLL, e o livro diário demonstra que a Recorrente percebeu a quantia correspondente à subtração do valor bruto da nota fiscal do montante retido a título de tributo, salta aos olhos a existência do crédito e o seu direito de compensá-lo nos exatos montantes descritos em seus PER/DCOMPs.
Tal argumentação não se sustenta, pois, a emissão da nota fiscal pode traduzir a receita obtida declarada pelo prestador do serviço que tem a obrigação de expedir o documento ao tomador do serviço a dar lastro a sua escrituração contábil para fins de apuração de custo ou despesa como documento hábil para fins de dedução e apuração do lucro líquido do tomador do serviço.
Já o comprovante de rendimento com retenção na fonte é o documento que comprova a efetividade da retenção na fonte a ser utilizado como prova hábil e idônea para fins de dedução do tributo devido no período de apuração.
Embora a comprovação da retenção do imposto de renda na fonte possa em tese ser efetuada por outros elementos indiciários,cabe ao contribuinte trazer aos autos além das notas fiscais, prova robusta da apresentação de elementos hábeis e idôneos da existência da retenção da CSLL, por ele indicado nas notas fiscais.
Como cediço, a retenção na fonte é devida por lei e não constitui, em princípio, indébito ou recolhimento a maior, de modo que, apenas notas fiscais, não têm o condão de afastar a comprovação da retenção na fonte e a sua escrituração contábil.
Portanto, notas fiscais sem a comprovação de que o emitente sofreu o ônus da retenção do tributo não faz prova por si só. É necessário que o contribuinte traga aos autos o conjunto probatório de que recebeu apenas o valor líquido, ou seja, o valor da nota fiscal deduzido do tributo retido. 
Vejamos o que dispõe a IN SRF nº 459 de 2004 sobre a retenção de tributos e contribuições nos pagamentos efetuados pelas pessoas jurídicas de direito privado a outras pessoas jurídicas pela prestação de serviços.
...
Art. 12. As pessoas jurídicas que efetuarem a retenção de que trata esta Instrução Normativa deverão fornecer à pessoa jurídica beneficiária do pagamento comprovante anual da retenção, até o último dia útil de fevereiro do ano subseqüente, conforme modelo constante no Anexo II.
§ 1º O comprovante anual de que trata este artigo poderá ser disponibilizado por meio da Internet à pessoa jurídica beneficiária do pagamento que possua endereço eletrônico.
§ 2º Anualmente, até o último dia útil de fevereiro do ano subseqüente, as pessoas jurídicas que efetuarem a retenção de que trata esta Instrução Normativa deverão apresentar Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte (Dirf), nela discriminando, mensalmente, o somatório dos valores pagos e o total retido, por contribuinte e por código de recolhimento.
Constatado pelo contribuinte que não possui os comprovantes de rendimento com retenção na fonte dos valores retidos indicados nas notas fiscais deveria ter adotado providência no sentido de obtê-los, pois, o contribuinte antes de ingressar com o pedido de restituição/compensação já deveria manter em seu poder os comprovantes de retenção da CSLL que utilizou para compor o saldo credor da CSLL pleiteada, pois, de acordo com a legislação tributária, o comprovante de rendimentos seria fornecido, até o último dia útil do mês de fevereiro do ano-calendário subseqüente àquele a que se referirem os rendimentos informados.
Cabe assinalar que o reconhecimento de direito creditório contra a Fazenda Nacional exige a averiguação da liquidez e certeza do suposto pagamento indevido ou a maior de tributo, fazendo-se necessário verificar a exatidão das informações a ele referentes, confrontando-as com análise da situação fática, de modo a se conhecer qual o tributo (no caso, a CSLL) devido no período de apuração do ano calendário e compará-lo ao pagamento efetuado. 
Nesse sentido, na declaração de compensação apresentada, o indébito não contém os atributos necessários de liquidez e certeza, os quais são imprescindíveis para reconhecimento pela autoridade administrativa de crédito junto à Fazenda Pública, sob pena de haver reconhecimento de direito creditório incerto, contrário, portanto, ao disposto no artigo 170 do Código Tributário Nacional (CTN).
É indiscutível o direito de que, a CSLL retida na fonte sobre as receitas pode ser deduzida da apurada no encerramento do período, conforme disciplinado nos parágrafos 3º e 4º do artigo 64 da Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996. É certo também que o artigo 165 do Código Tributário Nacional autoriza a restituição do pagamento indevido e o artigo 74 da Lei nº 9.430/96 permite a sua compensação com débitos próprios do contribuinte, mas, cabe ao sujeito passivo a demonstração, acompanhada das provas hábeis, da composição e a existência do crédito que alega possuir junto à Fazenda Nacional para que sejam aferidas sua liquidez e certeza pela autoridade administrativa.
A Recorrente diz que "na inimaginável hipótese do entendimento de que os documentos ora anexados não se prestam a comprovar a existência do saldo negativo de CSLL em nome da Recorrente" , sejam intimados os tomadores de serviços, constantes do Relatório, a fim de que eles apresentem as respectivas DIRFs, as quais comprovarão os créditos de CSLL objeto de compensação.
A busca da verdade material não autoriza o julgador a substituir o interessado na produção das provas. A apresentação dos documentos juntamente com a defesa é ônus da alçada da recorrente. 
No presente caso, a recorrente teria, em tese, à sua disposição todos os meios para provar o alegado crédito. Não o fez.
A documentação trazida pela Recorrente, não contradiz os fatos trazidos à baila na decisão recorrida que justificam o não reconhecimento total do direito creditório, relativo ao ano calendário de 2004, indicado nos PERDCOMP e a conseqüente não homologação das compensações.
A jurisprudência coletada pelo interessado não é adequada aos presentes autos que dependem de provas distintas a sustentar o pleito da Recorrente. 
Como registrado acima e, nos termos do artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil, ao autor incumbe o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu direito. Logo, o indébito tributário deve ser necessariamente comprovado pelo interessado sob pena de pronto indeferimento.
Com efeito, não só as notas fiscais mas os registros contábeis e comprovante de pagamento e retenção na fonte pelos tomadores de serviços para o encontro de contas, são elementos indispensáveis para que se comprove a certeza e a liquidez do direito creditório aqui pleiteado.
É dever do Fisco proceder a análise do crédito e, o contribuinte que reclama o pagamento indevido ou saldo credor de tributo, tem o dever de comprovar a certeza e liquidez do crédito reclamado. 
A mera alegação da existência do crédito, desacompanhada de elementos de prova não é suficiente para afastar a exigência do débito decorrente de compensação não homologada.
A Recorrente requer, que todas as intimações pertinentes ao presente feito sejam mantidas no endereço do contribuinte, qual seja, Avenida Eid Mansur, 666, Térreo, Parque São George, CEP 06708-070, Município de Cotia, Estado de São Paulo.
O domicílio fiscal da pessoa jurídica é o constante do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), conforme Instrução Normativa (RFB) nº 1.183/2011. Assim, razão não há para que as intimações sejam encaminhadas para outros endereços que não seja o domicílio fiscal eleito pelo contribuinte indicado no CNPJ.
Diante do exposto, voto no sentido de NEGAR provimento ao recurso voluntário.
  (documento assinado digitalmente)
Ester Marques Lins de Sousa.
 
 





Processo nº 10882.902055/2012­73 
Acórdão n.º 1802­002.551 

S1­TE02 
Fl. 3 

 
 

 
 

2

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em NEGAR 
provimento  ao  recurso  voluntário,  nos  termos  do  relatório  e  voto  que  integram  o  presente 
julgado. 

(documento assinado digitalmente) 

José de Oliveira Ferraz Corrêa ­ Presidente 

(documento assinado digitalmente) 

Ester Marques Lins de Sousa ­ Relatora. 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Ester Marques Lins de 
Sousa,  José  de  Oliveira  Ferraz  Corrêa,  Nelso  Kichel,  Henrique  Heiji  Erbano,  Gustavo 
Junqueira Carneiro Leão e Luis Roberto Bueloni Santos Ferreira.  

 

Relatório 

Trata­se  do  Despacho  Decisório  Eletrônico  (DDE)  nº  de  Rastreamento 
22406011, emitido em 04/05/2012, pela DRF Osasco/SP, que HOMOLOGA parcialmente as 
compensações declaradas pela contribuinte no PER/DCOMP Nº 06482.85520.240907.1.7.03­
4324,  e NÃO HOMOLOGA as  compensações  declaradas nos PER/DCOMP abaixo  listados, 
que  utilizam  crédito  oriundo  de  saldo  negativo  de  CSLL  do  exercício  2005,  ANO 
CALENDÁRIO  2004,  no  valor  de  R$  85.042,21,  para  compensação  dos  débitos  neles 
declarados. 

PER/DCOMP(s)  transmitidos em 24/09/2007    
32483.82707.240907.1.7.039396 ­ crédito na data da transmissão: 69.375,74; débito: 1.759,03  
03603.97251.240907.1.7.034060 ­ crédito na data da transmissão: 68.036,14; débito: 2.263,67 
18371.87910.240907.1.7.031226 ­ crédito na data da transmissão: 66.312,23; débito: 16.313,21 
25923.75891.240907.1.7.033991 ­ crédito na data da transmissão: 53.888,80; débito: 9.321,15  
PER/DCOMP(s)  transmitidos em 30/07/2008 
22646.59179.300708.1.3.039108 ­ crédito na data da transmissão: 46.790,22; débito: 1.810,84 
10484.84149.300708.1.3.030170 ­ crédito na data da transmissão: 45.565,60; débito:  942,58 
15371.06450.300708.1.3.032362 ­ crédito na data da transmissão: 44.928,16; débito: 66.435,27  

Consta  do  Despacho  Decisório  que  da  parcela  de  composição  do  crédito 
informada no PER/DCOMP relativa a "Retenções na Fonte" no valor de R$ 85.042,21, apenas 
foi confirmado o valor de R$ 10.999,77 no que resulta o saldo negativo da CSLL ao mesmo 
valor de R$ 10.999,77, nos termos a seguir: 

Analisadas  as  informações  prestadas  no  documento  acima 
identificado  e  considerando  que  a  soma  das  parcelas  de 
composição  do  crédito  informadas  no  PER/DCOMP  deve  ser 
suficiente  para  comprovar  a  quitação  da  contribuição  social 
devida e a apuração do saldo negativo, verificou­se: 

Fl. 3606DF  CARF  MF
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PARCELAS DE COMPOSIÇÃO DO CRÉDITO  INFORMADAS 
NO PER/DCOMP. 

... 

Valor  original  do  saldo  negativo  informado  no  PER/DCOMP 
com demonstrativo de crédito: R$ 85.042,21 Valor na DIPJ: R$ 
85.042,21 Somatório das parcelas de composição do crédito na 
DIPJ:  R$  85.042,21  CSLL  devida:  R$  0,00  Valor  do  saldo 
negativo  disponível=  (Parcelas  confirmadas  limitado  ao 
somatório  das  parcelas  na DIPJ)  ­  (CSLL  devida)  limitado  ao 
menor  valor  entre  saldo  negativo  DIPJ  e  PER/DCOMP, 
observado  que  quando  este  cálculo  resultar  negativo,  o  valor 
será zero. 

Valor  do  saldo  negativo  disponível:  R$  10.999,77  Informações 
complementares  da  análise  do  crédito  estão  disponíveis  na 
página internet da Receita Federal, e integram este despacho. 

O  crédito  reconhecido  foi  insuficiente  para  compensar 
integralmente os débitos  informados pelo  sujeito passivo,  razão 
pela qual: 

HOMOLOGO  PARCIALMENTE  a  compensação  declarada  no 
PER/DCOMP:  06482.85320.240907.1.7.03­4324  NÃO 
HOMOLOGO  a  compensação  declarada  no(s)  seguinte(s) 
PER/DCOMP:  32483.82707.240907.1.7.03­9396 
03603.97251.240907.1.7.03­4060  18371.87910.240907.1.7.03­
1226  25923.75891.240907.1.7.03­3991 
22646.59179.300708.1.3.03­9108  10484.84149.300708.1.3.03­
0170 15371.06450.300708.1.3.03­2362. 

A  contribuinte  apresentou  Manifestação  de  Inconformidade  ao  Despacho 
Decisório,  conforme  descreve  a  parte  do  relatório  da  decisão  de  primeira  instância  que 
transcrevo a seguir:  

... 

Cientificada do ato de não homologação das compensações em 
11/05/2012,  e  discordando  da  cobrança  dos  débitos 
compensados  nas  DCOMP  transmitidas,  a  contribuinte 
apresenta  em  12/06/2012,  por  meio  de  seus  advogados  e 
bastante procuradores 07 manifestações de inconformidade, de 
mesmo  teor  (uma  para  cada  processo  de  cobrança)  alegando, 
após  declarar  a  tempestividade  de  sua  manifestação,  ter 
incorrido  em  erro  quando  do  preenchimento  das  DCOMP  em 
análise, uma vez que a contribuição teria sido retida sob código 
distinto do informado na DCOMP com demonstrativo do crédito. 

Com  fulcro  no  princípio  da  verdade  material,  requer  a 
contribuinte  seja  reconhecido  o  crédito  retido  em  seu  nome,  a 
despeito do erro ocorrido. 

Traz  doutrina  e  jurisprudência  administrativa  que  ratificariam 
seu entendimento. 
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Nesse  sentido,  requer  seja  reconhecido  o direito  creditório  ora 
pleiteado  e,  por  conseguinte,  homologuem­se  as  compensações 
declaradas. 

Subsidiariamente, requer a contribuinte seja o presente processo 
enviado  em  diligência,  procedendo­se  à  intimação  de  seus 
tomadores  de  serviço  para  que  apresentem  os  informes  de 
rendimentos necessários a comprovar a contribuição retida. 

A  15ª  Turma  da  Delegacia  da  Receita  Federal  do  Brasil  de  Julgamento 
(Ribeirão Preto/SP) mediante o Acórdão nº 14­43.276 de 25 de julho de 2013, cientificado ao 
interessado  em  24/09/2013,  julgou  PROCEDENTE  EM  PARTE  a  manifestação  de 
inconformidade  para validar parcialmente  o  saldo  negativo REMANESCENTE de CSLL  do 
ano  calendário  2004,  no  valor  de  R$  37.950,22,  HOMOLOGANDO  as  compensações 
declaradas nas DCOMP em litígio, até o limite do crédito original reconhecido.  

A decisão recorrida possui a seguinte ementa:   

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL  

Ano calendário: 2004  

INDÉBITO TRIBUTÁRIO. ÔNUS DA PROVA. 

A prova do indébito tributário, fato jurídico a dar fundamento ao 
direito  de  repetição  ou  à  compensação,  compete  ao  sujeito 
passivo que teria efetuado o pagamento indevido ou maior que o 
devido. 

ASSUNTO:  CONTRIBUIÇÃO  SOCIAL  SOBRE  O  LUCRO 
LÍQUIDO CSLL  

Ano calendário: 2004  

SALDO NEGATIVO. ANTECIPAÇÕES.  IMPOSTO DE RENDA 
RETIDO NA FONTE. 

Para  utilização  do  imposto  retido  na  fonte  como  dedução  na 
apuração  da CSLL  ao  final  do  período,  faz­se  necessário  que, 
além  da  tributação  dos  correspondentes  rendimentos,  seja 
comprovada a efetividade das retenções mediante apresentação 
dos  respectivos  informes  de  rendimentos  emitidos  pelas  fontes 
pagadoras, o que pode ser suprido pela confirmação da retenção 
em DIRF. 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO  

Ano calendário: 2004  

DIREITO CREDITÓRIO. HOMOLOGAÇÃO. 

Comprovada  a  certeza  e  liquidez  de  parte  do  saldo 
negativo  de  CSLL  referente  ao  ano  calendário  de  2004, 
suficiente  para  reconhecimento  de  parcela  do  direito 
creditório utilizado nas DCOMP em litígio, homologam­se 
as compensações até o limite ora reconhecido. 
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Manifestação de Inconformidade Procedente em Parte 

Direito Creditório Reconhecido em Parte 

A pessoa jurídica interpôs recurso voluntário ao Conselho Administrativo de 
Recursos Fiscais ­ CARF, em 23/10/2013. 

A Recorrente alega, no essencial, que: 

­  não  obstante  a  redução  do  suposto  débito,  a  decisão  está  eivada  do  vício  de  nulidade,  na 
medida em que cerceia o direito de defesa do contribuinte e do contraditório, uma vez que não 
especifica os valores que não foram considerados para fins de compensação do saldo negativo 
de CSLL reconhecido pela autoridade administrativa de primeiro grau; 

­  não  pode  se  insurgir  e  demonstrar  seu  lídimo  direito  ao  aproveitamento  de  determinados 
créditos a  título de saldo negativo de CSLL porque a decisão recorrida, em momento algum, 
demonstra  quais  são  os  supostos  créditos  não  aproveitados,  portanto,  a  Recorrente  teve  seu 
direito  de  defesa  cerceado  por  conta  da  ausência  de  informações  que  demonstrassem  e 
apontassem os créditos objeto de retenção não considerados para fins de apuração de seu saldo 
negativo de CSLL;  

­ possui o lídimo direito de compensar seu saldo negativo de CSLL apurado ao longo do ano de 
2004, conforme comprovam as inclusas planilhas (Doe. 05) e cópias do livro diário (Doc. 06) 
da Recorrente, as quais, juntamente com as notas fiscais apresentadas quando do protocolo de 
sua  Manifestação  de  Inconformidade,  demonstram  que  por  cada  serviço  prestado  a  seus 
tomadores de serviços ela percebeu a quantia correspondente à subtração do valor bruto da nota 
fiscal do valor objeto de retenção a título de IRRF, PIS, COFINS e CSLL;  

­  a  análise  da  existência  do  crédito  não  pode  se  firmar  exclusivamente  na  apresentação  da 
DIRF, mormente  quando  possível  a  comprovação  da  retenção  dos  tributos  pelo  tomador  do 
serviço  com  base  em  documentos  fiscais  e  contábeis  da  empresa,  devendo  a  autoridade 
administrativa,  na  busca  da  verdade  material,estender  o  espectro  das  provas  na  análise  do 
crédito postulado e compensado;  

­  o  laconismo  da  decisão  ora  recorrida  fez  com  que  a Recorrente  fosse  obrigada  a  levantar, 
novamente,  todas  as  notas  fiscais  de  prestação  de  serviço  que  geraram  o  saldo  negativo  de 
CSLL  apurado  ao  longo  do  ano  de  2004,  bem  como  o  livro  diário  do  período,  a  fim  de 
comprovar não só o crédito não reconhecido no valor de aproximadamente R$ 36.092,22, mas 
sim a totalidade do crédito de R$ 85.042,21;  

­  a  ausência  de  expressa menção  aos  valores  desconsiderados  pela  autoridade  administrativa 
para fins de cômputo do saldo negativo de CSLL compensado pela ora Recorrente, a impede de 
exercitar  de  forma  plena  o  seu  direito  à  ampla  defesa  e  ao  contraditório,  o  que  configura  a 
nulidade da decisão ora recorrida, nos termos do artigo 59, inciso II, do Decreto n° 70.235/72;  

­  a autoridade de  julgamento competente deve proferir nova decisão  fazendo constar em seu 
bojo os créditos que não foram considerados para fins de cômputo do saldo negativo de CSLL 
informado pela Recorrente  em seus PER/DCOMPs, bem como o nome e o  respectivo CNPJ 
dos tomadores de serviços;  

­  a  planilha  em  anexo,  (Doe.  05),  contempla  o  número  das  respectivas  notas  fiscais  de 
prestação de serviços emitidas, o nome do tomador de serviço, o valor bruto da nota fiscal e os 
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valores retidos, especialmente a título de CSLL, o que redundou na apuração do saldo negativo 
desse tributo compensado;  

­  da  análise  dessa  planilha,  mais  precisamente  da  coluna  intitulada  "principal"  é  possível 
verificar o montante que restou retido a título de prestação de serviços a terceiros. Por sua vez, 
pela averiguação da  coluna "1% CSLL", a Recorrente  informa o montante  retido  a  título de 
CSLL,  o  qual,  frise­se,  redundou  na  constituição  de  seu  saldo  negativo  de  CSLL  objeto  da 
compensação ora em debate;  

­  visando  a  confirmar  a  retenção  do  montante  devido  a  título  de  tributo  incidente  sobre  a 
prestação de serviços, a Recorrente apresenta cópia do seu  livro diário  (Doe. 06), bem como 
das  fichas  extraídas  de  seu  programa  contábil,  as  quais  refletem  justamente  os  valores 
constantes na planilha anexa (Doc. 05) e no livro diário (Doc. 06);  

­ a título exemplificativo, a Recorrente cita a nota fiscal n° 127, emitida por conta da prestação 
de serviços ao Ministério da Defesa, inscrito no CNPJ sob o n° 33.683.111/0047­81, no valor 
de R$ 6.440,00, com valor retido de CSLL (1%) de R$ 644,00;  

­ a Administração Pública não pode furtar­se à observância do princípio da verdade material, 
cabendo­lhe diligenciar a fim de obter  informações e documentos que permitam afirmar com 
segurança se há ou não débito a ser lançado;  

­ em atendimento ao princípio da verdade material, a Recorrente apresenta a planilha aduzida 
alhures  (Doc.  05)  e  os  respectivos  lançamentos  contábeis  (Doc.  06)  que  demonstram, 
indubitavelmente,  a  existência  da  totalidade  do  saldo  negativo  de  CSLL  compensado  pela 
Recorrente  por  meio  dos  PER/DCOMPs  ora  em  questão  e  não  somente  dos  créditos 
reconhecidos pela autoridade administrativa na decisão ora recorrida. 

Finalmente requer: 

1)  em  sede  de  preliminar,  seja  acolhida  a  nulidade  parcial  da  decisão  ora 
recorrida,  somente  na  parte  que  lhe  foi  desfavorável,  com  fulcro  no  artigo  59,  inciso  II,  do 
Decreto n°70.235/1972 e, consequentemente, seja determinada a prolação de nova decisão que 
faça constar em seu bojo os valores que não foram considerados para fins de cômputo do saldo 
negativo de CSLL informado pela Recorrente em seus PER/DCOMPs, bem como o nome e o 
respectivo CNPJ dos tomadores de serviços, e,  

2)  Na  inimaginável  hipótese  de  o  pleito  acima  não  ser  acolhido,  requer  a 
Recorrente  seja  dado  provimento  ao  presente  Recurso  Voluntário  para  que,  reformado  o 
Acórdão  n°  14­43.276  —  15a  Turma  da  DRJ/RPO,  seja  reconhecida,  com  fulcro  nos 
documentos apresentados, a correição e a exatidão do saldo negativo de CSLL relacionado ao 
ano­calendário de 2004, homologando­se a sua compensação com débitos da a ora Recorrente, 
nos termos dos PER/DCOMPs objeto da presente discussão administrativa; 

3) Caso os Julgadores não tenham formado juízo de convencimento a respeito 
da subsistência do saldo negativo de CSLL informado pela Recorrente em seus PER/DCOMPs, 
requer  seja  convertido  o  julgamento  em  diligência  no  estabelecimento  da  Recorrente,  com 
vista  a  comprovar  a  correição  dos  procedimentos  adotados,  especialmente  quanto  à 
demonstração da existência do crédito objeto de compensação; 
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4)  Na  inimaginável  hipótese  do  entendimento  de  que  os  documentos  ora 
anexados não  se prestam a  comprovar a  existência do  saldo negativo de CSLL em nome da 
Recorrente, requer­se ainda a intimação dos seguintes tomadores de serviços, a fim de que eles 
apresentem  as  respectivas  DIRFs,  as  quais  comprovarão  os  créditos  de  CSLL  objeto  de 
compensação: 

CNPJ  NOME 
00.394.494/0080­30  MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
00.394.536/0009­96  MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS 
00.488.478/0001­02  SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
00.509.968/0001­48  TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 
00.531.640/0001­28  SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
00.880.446/0001­58  COMPANHIA DE CONCESSÃO RODOVIÁRIA DE JUIZ DE FORA 
01.554.285/0002­56  CERTIDIGN CERTIFICADORA DIGITAL S.A. 
01.999.166/0002­07  INNOVA S/A 
02.023.627/0001­93  GLOBAL SERVICE TELECOMUNICAÇÕES E 

INFORMÁTICA 
02.270.689/0001­08  REPSOL SINOPEC BRASIL SA 
02.415.408/0001­50  CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS DO OESTE DE SÃO PAULO ­ 

VIAOESTE S/A 
02.693.750/0001­11  COMAU DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
02.939.402/0003­43  ATT CENTRO­OESTE LTDA 
03.224.059/0001­51  ASSOCIAÇÃO DR. CELSO CHARURI DE CAMPINAS 
03.277.610/0001­25  MINISTÉRIO DA DEFESA 
03.316.724/0001­37  CAFÉ PILÃO ­ CABOCLO LTDA 
03.341.093/0001­06  AT&T GLOBAL NETWORK SERVICES BRASIL LTDA 
03.368.638/0002­59  AAM DO BRASIL LTDA. 
03.415.222/0001­63  AGROFEL AGRO COMERCIAL LTDA 
03.727.705/0001­01  PHIHONG PWM BRASIL LTDA. 
04.898.488/0001­77  AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES ­ANTT 
16.521.155/0001­03  INSTITUTO CULTURAL NEWTON PAIVA FERREIRA LTDA 
28.622.744/0001­67  AGROCERES MULTIMIX NUTRIÇÃO ANIMAL LTDA 
29.744.778/0001­97  IGREJA UNIVERSAL DO REINO DE DEUS 
33.000.167/0001­01  PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS 
33.113.309/0001­47  VALID SOLUÇÕES E SERVIÇOS DE SEGURANÇA EM MEIOS DE 

PAGAMENTO E IDENTIFICAÇÃO SA. 
33.317.249/0002­65  C R ALMEIDA S A ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES 
33.621.384/0423­85  CAMPANHA NACIONAL DE ESCOLAS DA COMUNIDADE 
33.665.126/0001­34  CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA INDÚSTRIA 
33.683.111/0047­81  SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS 

(SERPRO) 
33.712.886/0001­55  ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS BANCOS DE 

INVESTIMENTO 
34.164.319/0005­06  ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS BANCOS DE 

INVESTIMENTO 
34.274.233/0001­02  PETROBRAS DISTRIBUIDORA S A 
42.150.391/0001­70  BRASKEM S/A 
42.422.212/0001­07  FEDERAÇÃO DAS INDUSTRIAS DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 
43.203.520/0001­04  SONY MUSIC ENTERTAINMENT BRASIL LTDA. 
45.710.423/0001­33  MOGIANA ALIMENTOS S.A 
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50.981.018/0005­13  SEW­EURODRIVE BRASIL LTDA. 
51.775.690/0011­63  FURUKAWA INDUSTRIAL S.A PRODUTOS ELÉTRICOS 
59.104.273/0001­29  MERCEDES­BENZ DO BRASIL LTDA. 
59.335.976/0001­68  PRIMESYS SOLUÇÕES EMPRESARIAIS S.A. 
60.394.723/0006­59  DIXIE TOGA LTDA. 
60.522.000/0013­17  COMPANHIA BRASILEIRA DE BEBIDAS 
60.619.202/0001­48  LINDE GASES LTDA. 
61.575.775/0001­80  TECHINT ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO S.A. 

 
61.695.227/0001­93 ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SÃO 

PAULO S.A. 
62.596.408/0001­25  ISCP ­ SOCIEDADE EDUCACIONAL S.A. 
69.054.484/0001­58 SHOP TOUR TV LTDA. 
71.476.527/0001­35 CONSTRUTORA TENDA S.A. 
72.908.817/0010­64 BOSCH REXROTH LTDA. 
74.075.490/0001­21 MILENIA AGRO CIÊNCIAS S.A. 
75.047.399/0001­65  INSTITUTO EUVALDO LODI NÚCLEO REGIONAL DO PARANÁ 
77.237.733/0001­65 RÁDIO E TELEVISÃO OM LTDA. 
77.388.007/0001­57 BOTICA COMERCIAL FARMACÉUTICA LTDA. 
80.226.780/0001­21 SANTA CLARA INDÚSTRIA DE CARTÕES LTDA. 
81.905.176/0002­75 BERNECK S.A. PAINÉIS E SERRADOS 
84.496.066/0001­04 PST ELETRÔNICA LTDA. 
89.305.239/0001­04 COOPERATIVA DOS SUINOCULTORES DE ENCANTADO LTDA. 
91.671.578/0001­25 KILLING S.A. TINTAS E ADESIVOS 
92.969.8565/0001­98 UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 

Requer,  ainda,  que  todas  as  intimações  pertinentes  ao  presente  feito  sejam 
mantidas no endereço do contribuinte, qual seja, Avenida Eid Mansur, 666, Térreo, Parque São 
George, CEP 06708­070, Município de Cotia, Estado de São Paulo. 

É o Relatório. 

Voto            

Conselheira Ester Marques Lins de Sousa 

O recurso voluntário é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade 
previstos no Decreto nº 70.235/72. Dele conheço. 

Conforme  relatado,  a  Recorrente  apresentou  vários  PER/DCOMP  para  os 
quais pretende utilizar o crédito oriundo de saldo negativo de CSLL do ano calendário de 2004, 
no valor de R$ 85.042,21, para compensação dos débitos neles declarados. 

Da análise desses PER/DCOMP foi emitido o Despacho Decisório Eletrônico 
(DDE) nº de Rastreamento 22406011, em 04/05/2012, pela DRF Osasco/SP, que reconheceu o 
saldo  negativo  da  CSLL  de  2004  apenas  no  valor  de  R$  10.999,77,  razão  pela  qual 
HOMOLOGA parcialmente as compensações declaradas pela contribuinte no PER/DCOMP Nº 
06482.85520.240907.1.7.034324,  e  NÃO  HOMOLOGA  as  compensação  declaradas  no(s) 
seguinte(s)  PER/DCOMP:  32483.82707.240907.1.7.03­9396  03603.97251.240907.1.7.03­
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4060;  18371.87910.240907.1.7.03­1226;  25923.75891.240907.1.7.03­3991; 
22646.59179.300708.1.3.03­9108;  10484.84149.300708.1.3.03­0170  e 
15371.06450.300708.1.3.03­2362. 

Irresignada  com  o  Despacho  Decisório,  a  contribuinte  apresentou 
Manifestação  de  Inconformidade  que  analisada  em  sede  de  1ª  instância,  a  15ª  Turma  da 
Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (Ribeirão Preto/SP) mediante o Acórdão 
nº 14­43.276 de 25 de  julho de 2013,  julgou PROCEDENTE EM PARTE a manifestação de 
inconformidade  para validar parcialmente  o  saldo  negativo REMANESCENTE de CSLL  do 
ano  calendário  2004,  no  valor  de  R$  37.950,22,  HOMOLOGANDO  as  compensações 
declaradas nas DCOMP em litígio, até o limite do crédito original reconhecido no total de R$ 
48.949,99 (10.999,77 + 37.950,22). 

Em sede  recursal  a Recorrente,  preliminarmente,  argúi que,  não obstante,  a 
redução  do  suposto  débito  em  virtude  do  reconhecimento  parcial  do  direito  creditório,  a 
decisão  está  eivada  do  vício  de  nulidade,  na medida  em  que  cerceia  o  direito  de  defesa  do 
contribuinte  e  do  contraditório,  uma  vez  que  não  especifica  os  valores  que  não  foram 
considerados  para  fins  de  compensação  do  saldo  negativo  de  CSLL  reconhecido  pela 
autoridade administrativa de primeiro grau. 

Aduz que, a decisão recorrida, em momento algum, demonstra quais são os 
supostos créditos não aproveitados, portanto, a Recorrente teve seu direito de defesa cerceado 
por conta da ausência de informações que demonstrassem e apontassem os créditos objeto de 
retenção não considerados para fins de apuração de seu saldo negativo de CSLL. 

Transcrevo a  seguir  excerto da decisão  recorrida que demonstra o  interesse 
do  julgador  para  o  aproveitamento  das  informações  constantes  dos  autos  e  em  seguida 
apresenta demonstrativo que contradiz a alegação da Recorrente: 

... 

Em sua defesa, alega a contribuinte ter se equivocado quando da 
transmissão da DCOMP em análise, posto ter informado código 
de receita distinto do correto. 

Necessário  destacar  que  cabe  à  contribuinte  zelar  pelo 
cumprimento  de  suas  obrigações  acessórias  bem  como  pelo 
correto  preenchimento  e  encaminhamento  de  seus  pleitos,  de 
forma  a  prestar  informações  coerentes  à  Administração 
Tributária. 

Todavia,  tendo  em  vista  os  princípios  da  instrumentalidade  do 
processo,  da  economia  processual,  da  verdade  material,  do 
contraditório e da ampla defesa, assegurados pelo ordenamento 
jurídico  vigente,  entende­se  que  os  equívocos  cometidos  pela 
contribuinte quando do preenchimento de suas DCOMP, podem 
ser supridos por esta instância administrativa, de forma a tornar 
possível a melhor solução do litígio, bem como a apreciação do 
direito  creditório  utilizado  para  a  compensação  dos  débitos 
declarados. 

Cumpre,  então,  analisar  a  inconsistência  apontadas  pelo 
despacho decisório recorrido entre o valor das antecipações da 
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CSLL declaradas na DCOMP e aquelas localizadas pelo Sistema 
de Controle de Crédito na DIRF. 

Conforme  se  extrai  das  informações  constantes  do  despacho 
decisório  ora  combatido,  o  saldo  negativo  apurado no  período 
em  análise  fora  integralmente  composto  por  CSLL  retida  na 
fonte,  tornando  necessária  a  verificação  da  ocorrência  de  sua 
efetiva  retenção,  a  qual  deveria  ser  comprovada  mediante 
apresentação  dos  respectivos  informes  emitidos  pelas  fontes 
pagadoras  (o  que  pode  ser  suprido  pela  confirmação  da 
retenção em DIRF apresentada pelas fontes pagadoras). 

... 

Após todos os esclarecimentos necessários (fls.1306/1311) consta da decisão 
recorrida,  o  demonstrativo  (fls.1311/1312),  no  qual  contém  o  CNPJ  da  Fonte  Pagadora,  os 
valores  de  CSLL,  código  6190  e  5952,  desmembrados,  conforme  extraídos  dos  valores 
declarados  em  DIRF,  restando  claro  quais  valores  e  de  quais  fontes  pagadoras  foram 
considerados  os  créditos  objeto  de  retenção  na  apuração  do  saldo  negativo  de  CSLL  em 
comento. 

Ora, se do montante do saldo negativo pleiteado pelo contribuinte, na decisão 
recorrida  restaram  explicitados  quais  retenções  foram  consideradas  comprovadas  na 
composição do saldo negativo, não se pode alegar cerceamento ao direito de defesa porque ­ 
por exclusão ­ não foram discriminados os valores que não foram considerados comprovados. 

Preliminar rejeitada.  

No mérito, a Recorrente alega que a planilha em anexo, (Doe. 05), contempla 
o número das respectivas notas fiscais de prestação de serviços emitidas, o nome do tomador 
de serviço, o valor bruto da nota fiscal e os valores retidos, especialmente a título de CSLL, o 
que redundou na apuração do saldo negativo desse tributo compensado.  

Diz  que,  da  análise  dessa  planilha, mais  precisamente  da  coluna  intitulada 
"principal" é possível verificar o montante que restou retido a título de prestação de serviços a 
terceiros.  E,  pela  averiguação  da  coluna "1% CSLL",  informa o montante  retido  a  título  de 
CSLL, o qual, redundou na constituição de seu saldo negativo de CSLL objeto da compensação 
ora em debate. 

Conforme  esclarecido  pela  decisão  recorrida  e,  não  contestado  pela 
Recorrente, "não houve a apresentação de quaisquer comprovantes de retenção ou informes de 
rendimentos  pela  interessada,  mas  meras  notas  fiscais  produzidas  unilateralmente  pela 
manifestante". 

A Recorrente sustenta que, para confirmar a retenção do montante devido a 
título  de  tributo  incidente  sobre  a  prestação  de  serviços,  apresenta  cópia  do  seu  livro  diário 
(Doe.  06),  bem  como  das  fichas  extraídas  de  seu  programa  contábil,  as  quais  refletem 
justamente os valores constantes na planilha anexa (Doc. 05) e no livro diário (Doc. 06). 

A Recorrente juntou ao Recurso Voluntário, cópia dos seguintes documentos 
contábeis: 

Fl. 3614DF  CARF  MF

Impresso em 30/03/2015 por RECEITA FEDERAL - PARA USO DO SISTEMA

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 29/03/2015 por ESTER MARQUES LINS DE SOUSA, Assinado digitalmente em 29/
03/2015 por ESTER MARQUES LINS DE SOUSA, Assinado digitalmente em 30/03/2015 por JOSE DE OLIVEIRA FE
RRAZ CORREA



Processo nº 10882.902055/2012­73 
Acórdão n.º 1802­002.551 

S1­TE02 
Fl. 12 

 
 

 
 

11

1) Folhas do Livro Diário de Julho de 2004, com registros de 01/10/2004, e, 

2)  Folhas  descontinuadas  do  Livro  Razão,  das  contas  com  Títulos: 
"CUENTAS  POR  COBRAR  e  CLIENTES  EM  ML"  dos  meses  (apresentados 
desordenadamente)  de  Fev/2004;  Abr/2004;  Jan/2004;  Fev/2004;  Março/2004;  Fev/2004; 
Jan/2004; Abr/2004; Maio/2004; Fev/2004; Abr/2004; Agosto/2004; Maio/2004;  Julho/2004; 
Abril/2004; Junho/2004; Julho;Junho/2004; Março/2004; Abril/2004 e Setembro/2004. 

Nos parcos e sintéticos registros contábeis apresentados pela Recorrente, não 
se  visualiza  qualquer  vinculação  às  notas  fiscais  elencadas  pela  Recorrente  na  planilha 
(doc.05).  

A  recorrente utilizou valores  supostamente  retidos  como dedução da CSLL 
devida no  ano calendário de 2004, mas não  comprovou o nexo de  causalidade  entre o valor 
recebido e o valor retido, que possibilitasse sua utilização. 

Neste caso, deveria a Recorrente demonstrar que o valor recebido da pessoa 
jurídica  tomadora  não  foi  o  valor  bruto  do  serviço  e  juntar  o  respectivo  Comprovante  de 
Rendimentos  Pagos  e  de  Retenção  na  Fonte  da  pessoa  jurídica  tomadora,  de  forma  a 
fundamentar a utilização do crédito. 

Como  se extrai  dos  autos,  a  autoridade  fiscal  na busca da verdade material 
analisou as obrigações acessórias e documentos pertinentes a comprovar o correto uso do valor 
da  CSLL  retida,  contudo,  no  que  tange  aos  valores  subsistentes,  não  conseguiu  determinar 
qualquer vinculação. 

Em  seu Recurso Voluntário,  a Recorrente  não  comprova  que  os  tomadores 
dos  serviços  lhe  repassaram  o  valor  líquido,  hipótese  em  que  salvaguardaria  seu  direito  ao 
abatimento do tributo devido e no caso de não ter sido recolhido, recairia a obrigação tributária 
em face do tomador do serviço. 

Tampouco  fora  apresentado  "Razão"  em que  se  verifique  a  conta  "CSLL  a 
recuperar" na qual deveria constar discriminadamente os valores da CSLL retida como alegado 
pela Recorrente. 

Desnecessário dizer que, o  "Razão" é o  livro que controla  separadamente o 
movimento  de  cada  conta  para  se  conhecer o  seu  saldo  e  elaborar  demonstrações  contábeis, 
como balancetes, balanços e outras, de sorte que, os demonstrativos intitulados de “Razão ”, na 
forma como apresentados, e planilhas, são inservíveis para demonstrar a liquidez e a certeza do 
crédito a recuperar. 

A  Recorrente  não  traz  aos  autos  documentos  necessários  e  substancial  a 
superar os fatos apurados e explicados pela autoridade julgadora na decisão recorrida. 

Nessa toada, não se pode reconhecer como saldo negativo de CSLL passível 
de restituição/compensação, valor que se baseia apenas em notas fiscais e declarações (DIPJ ), 
mas  não  se  encontra  lastreado  em  conjunto  probatório  contábil  ou  comprovante  de  retenção 
emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos,  

No  pedido  de  restituição/compensação,  a  prova  hábil  para  comprovar  os 
rendimentos  obtidos  e  o  tributo  retido  na  fonte  é  o  comprovante  de  que  trata  a  específica 
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legislação  tributária.  Na  sua  ausência,  por  interpretação  razoável,  são  admitidos  os  valores 
apresentados em Declaração de Imposto de Renda na Fonte (DIRF).  

Com efeito, as notas fiscais com mera indicação de tributos retidos na fonte 
tem­se  como  prova  indiciária  mas  não  comprovam  a  retenção  no  período,  tampouco  se 
sobrepõem  nem  invalidam  as  informações  constantes  das  DIRF  utilizadas  para  o 
reconhecimento do direito creditório. 

Nessa ordem de  idéia, não se pode afastar a conclusão da decisão  recorrida 
com demonstrativo que também adoto como razão de decidir: 

 Constata­se,  portanto,  conforme  Declaração  de  Imposto  de 
Renda Retido na Fonte (DIRF/2004), haver CSLL retida na fonte 
durante o ano calendário 2004, num total de R$ 48.949,99, e não 
R$ 85.042,21, como informado em DIPJ ativa. 

Reitere­se  que,  ausentes  os  documentos  hábeis  a  comprovar  o 
saldo credor de CSLL pretendido, não há como se reconhecer, a 
título  de  antecipações  da CSLL  do  período,  os  demais  valores 
não informados em DIRF pelas fontes pagadoras. 

Nada  impedira  a  Recorrente  em  apresentar  elementos  que  pudessem 
contradizer  as  informações  das  DIRF,  apresentando  caso  a  caso,  cliente  a  cliente,  as 
inexatidões ou incorreções das informações prestadas pelas fontes pagadoras. 

A  Recorrente  requer  seja  convertido  o  julgamento  em  diligência,  se  assim 
entender  necessário,  para que  a  autoridade  fiscal  proceda  à  conferência  das  notas  fiscais  e  à 
apuração dos valores nela informados a título de retenção da CSLL, ressaltando­se que todas as 
respectivas  notas  fiscais  já  foram  acostadas  aos  autos  pela  Recorrente  por  ocasião  da 
apresentação da Manifestação de Inconformidade. 

Pelos próprios fundamentos expendidos na pretensão da Recorrente torna­se 
desnecessária a diligência a verificar os mesmos documentos juntados já analisados descritos 
no Acórdão recorrido. 

A Recorrente alega que, se as notas fiscais comprovam a efetiva prestação de 
serviços  sujeitos  à  retenção  dos  tributos  federais,  dentre  os  quais  a  CSLL,  e  o  livro  diário 
demonstra que a Recorrente percebeu a quantia correspondente à subtração do valor bruto da 
nota fiscal do montante retido a título de tributo, salta aos olhos a existência do crédito e o seu 
direito de compensá­lo nos exatos montantes descritos em seus PER/DCOMPs. 

Tal argumentação não se sustenta, pois, a emissão da nota fiscal pode traduzir 
a  receita  obtida  declarada  pelo  prestador  do  serviço  que  tem  a  obrigação  de  expedir  o 
documento ao tomador do serviço a dar lastro a sua escrituração contábil para fins de apuração 
de custo ou despesa como documento hábil para fins de dedução e apuração do lucro líquido do 
tomador do serviço. 

Já o comprovante de rendimento com retenção na fonte é o documento que 
comprova a efetividade da retenção na fonte a ser utilizado como prova hábil e idônea para fins 
de dedução do tributo devido no período de apuração. 
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Embora a comprovação da retenção do imposto de renda na fonte possa em 
tese  ser  efetuada  por outros  elementos  indiciários,cabe  ao  contribuinte  trazer  aos  autos  além 
das notas fiscais, prova robusta da apresentação de elementos hábeis e idôneos da existência da 
retenção da CSLL, por ele indicado nas notas fiscais. 

Como  cediço,  a  retenção  na  fonte  é  devida  por  lei  e  não  constitui,  em 
princípio,  indébito  ou  recolhimento  a  maior,  de modo  que,  apenas  notas  fiscais,  não  têm  o 
condão de afastar a comprovação da retenção na fonte e a sua escrituração contábil. 

Portanto, notas fiscais sem a comprovação de que o emitente sofreu o ônus da 
retenção do tributo não faz prova por si só. É necessário que o contribuinte traga aos autos o 
conjunto  probatório  de  que  recebeu  apenas  o  valor  líquido,  ou  seja,  o  valor  da  nota  fiscal 
deduzido do tributo retido.  

Vejamos o que dispõe a IN SRF nº 459 de 2004 sobre a retenção de tributos e 
contribuições  nos  pagamentos  efetuados  pelas  pessoas  jurídicas  de  direito  privado  a  outras 
pessoas jurídicas pela prestação de serviços. 

... 

Art.  12.  As  pessoas  jurídicas  que  efetuarem  a  retenção  de  que 
trata  esta  Instrução  Normativa  deverão  fornecer  à  pessoa 
jurídica  beneficiária  do  pagamento  comprovante  anual  da 
retenção, até o último dia útil de fevereiro do ano subseqüente, 
conforme modelo constante no Anexo II. 

§  1º O  comprovante  anual  de  que  trata  este  artigo  poderá  ser 
disponibilizado  por  meio  da  Internet  à  pessoa  jurídica 
beneficiária do pagamento que possua endereço eletrônico. 

§  2º  Anualmente,  até  o  último  dia  útil  de  fevereiro  do  ano 
subseqüente,  as  pessoas  jurídicas  que  efetuarem  a  retenção  de 
que  trata  esta  Instrução  Normativa  deverão  apresentar 
Declaração  de  Imposto  de  Renda  Retido  na  Fonte  (Dirf),  nela 
discriminando, mensalmente, o somatório dos valores pagos e o 
total retido, por contribuinte e por código de recolhimento. 

Constatado pelo contribuinte que não possui os comprovantes de rendimento 
com  retenção  na  fonte  dos  valores  retidos  indicados  nas  notas  fiscais  deveria  ter  adotado 
providência  no  sentido  de  obtê­los,  pois,  o  contribuinte  antes  de  ingressar  com  o  pedido  de 
restituição/compensação  já  deveria  manter  em  seu  poder  os  comprovantes  de  retenção  da 
CSLL  que  utilizou  para  compor  o  saldo  credor  da  CSLL  pleiteada,  pois,  de  acordo  com  a 
legislação  tributária,  o  comprovante de  rendimentos  seria  fornecido,  até  o  último dia  útil  do 
mês  de  fevereiro  do  ano­calendário  subseqüente  àquele  a  que  se  referirem  os  rendimentos 
informados. 

Cabe assinalar que o  reconhecimento de direito  creditório contra a Fazenda 
Nacional exige a averiguação da liquidez e certeza do suposto pagamento indevido ou a maior 
de  tributo,  fazendo­se  necessário  verificar  a  exatidão  das  informações  a  ele  referentes, 
confrontando­as com análise da situação fática, de modo a se conhecer qual o tributo (no caso, 
a  CSLL)  devido  no  período  de  apuração  do  ano  calendário  e  compará­lo  ao  pagamento 
efetuado.  
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Nesse  sentido,  na  declaração  de  compensação  apresentada,  o  indébito  não 
contém  os  atributos  necessários  de  liquidez  e  certeza,  os  quais  são  imprescindíveis  para 
reconhecimento pela autoridade administrativa de crédito junto à Fazenda Pública, sob pena de 
haver  reconhecimento  de  direito  creditório  incerto,  contrário,  portanto,  ao  disposto  no  artigo 
170 do Código Tributário Nacional (CTN). 

É indiscutível o direito de que, a CSLL retida na fonte sobre as receitas pode 
ser deduzida da apurada no encerramento do período, conforme disciplinado nos parágrafos 3º 
e 4º do artigo 64 da Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996. É certo também que o artigo 165 do 
Código Tributário Nacional autoriza a restituição do pagamento indevido e o artigo 74 da Lei 
nº  9.430/96  permite  a  sua  compensação  com  débitos  próprios  do  contribuinte, mas,  cabe  ao 
sujeito passivo a demonstração, acompanhada das provas hábeis, da composição e a existência 
do crédito que alega possuir junto à Fazenda Nacional para que sejam aferidas sua liquidez e 
certeza pela autoridade administrativa. 

A Recorrente diz que "na inimaginável hipótese do entendimento de que os 
documentos ora anexados não se prestam a comprovar a existência do saldo negativo de CSLL 
em nome da Recorrente" , sejam intimados os tomadores de serviços, constantes do Relatório, 
a fim de que eles apresentem as respectivas DIRFs, as quais comprovarão os créditos de CSLL 
objeto de compensação. 

A busca da verdade material não autoriza o julgador a substituir o interessado 
na produção das provas. A apresentação dos documentos juntamente com a defesa é ônus da 
alçada da recorrente.  

No presente caso, a recorrente teria, em tese, à sua disposição todos os meios 
para provar o alegado crédito. Não o fez. 

A  documentação  trazida  pela  Recorrente,  não  contradiz  os  fatos  trazidos  à 
baila  na  decisão  recorrida  que  justificam  o  não  reconhecimento  total  do  direito  creditório, 
relativo  ao  ano  calendário  de  2004,  indicado  nos  PERDCOMP  e  a  conseqüente  não 
homologação das compensações. 

A  jurisprudência  coletada  pelo  interessado  não  é  adequada  aos  presentes 
autos que dependem de provas distintas a sustentar o pleito da Recorrente.  

Como registrado acima e, nos  termos do artigo 333,  inciso  I, do Código de 
Processo Civil, ao autor incumbe o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu direito. Logo, 
o indébito tributário deve ser necessariamente comprovado pelo interessado sob pena de pronto 
indeferimento. 

Com efeito, não só as notas fiscais mas os registros contábeis e comprovante 
de pagamento e retenção na fonte pelos tomadores de serviços para o encontro de contas, são 
elementos indispensáveis para que se comprove a certeza e a liquidez do direito creditório aqui 
pleiteado. 

É dever do Fisco proceder a análise do crédito e, o contribuinte que reclama o 
pagamento indevido ou saldo credor de tributo, tem o dever de comprovar a certeza e liquidez 
do crédito reclamado.  
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A mera alegação da existência do crédito, desacompanhada de elementos de 
prova  não  é  suficiente  para  afastar  a  exigência  do  débito  decorrente  de  compensação  não 
homologada. 

A  Recorrente  requer,  que  todas  as  intimações  pertinentes  ao  presente  feito 
sejam  mantidas  no  endereço  do  contribuinte,  qual  seja,  Avenida  Eid  Mansur,  666,  Térreo, 
Parque São George, CEP 06708­070, Município de Cotia, Estado de São Paulo. 

O domicílio fiscal da pessoa jurídica é o constante do Cadastro Nacional da 
Pessoa  Jurídica  (CNPJ),  conforme  Instrução  Normativa  (RFB)  nº  1.183/2011.  Assim,  razão 
não  há  para  que  as  intimações  sejam  encaminhadas  para  outros  endereços  que  não  seja  o 
domicílio fiscal eleito pelo contribuinte indicado no CNPJ. 

Diante  do  exposto,  voto  no  sentido  de  NEGAR  provimento  ao  recurso 
voluntário. 

    (documento assinado digitalmente) 

Ester Marques Lins de Sousa. 
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